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ADVOGADOS : VALDERES TEIXEIRA DA MOTTA - RS011281

EDUARDO RAUG - RS030562
LUCAS DARSIE DA MOTTA - RS066715
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
PENHORABILIDADE DO BEM. REVISÃO DO JULGADO.
ÓBICES SUMULARES. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, fundamentado no art. 105, inciso III,
alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, que alegava violação
aos artigos 1º,  e parágrafo único, da  e 832 e caput  Lei n. 8.009/90,
833, VIII, do Código de Processo Civil.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o valor recebido
como indenização pela desapropriação de bem de família é
penhorável, considerando a proteção legal conferida ao bem de
família e a necessidade de relativizar essa proteção para garantir a
efetividade da execução.
III. Razões de decidir
3. O Tribunal de origem concluiu que a indenização por
desapropriação de bem de família pode ser penhorada, pois a
penhora não compromete a subsistência do executado nem
impede a aquisição de nova residência.
4. A ausência de impugnação de fundamento suficiente para
manter o acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do
recurso, conforme entendimento consolidado na Súmula 283 do
STF.
5. A análise do recurso especial esbarra no óbice da Súmula 7 do
STJ, que impede o reexame de matéria fático-probatória.
IV. Dispositivo 
6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.04/11/2025  10/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .11 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora

Documento eletrônico VDA52219704 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 11/11/2025 15:36:14
Publicação no DJEN/CNJ de 13/11/2025. Código de Controle do Documento: 6f0f6016-291c-4397-8da3-3246083cb2d4



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2847071 - RS (2025/0033129-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MAXIMILIANO JOSE MAZZOCCHI
ADVOGADOS : VALDERES TEIXEIRA DA MOTTA - RS011281

EDUARDO RAUG - RS030562
LUCAS DARSIE DA MOTTA - RS066715

AGRAVADO : KLEIN COMERCIAL DE PECAS PARA VEICULOS LTDA
ADVOGADO : DILSON PAULO OLIVEIRA PERES JÚNIOR - RS062485

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
PENHORABILIDADE DO BEM. REVISÃO DO JULGADO.
ÓBICES SUMULARES. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, fundamentado no art. 105, inciso III,
alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, que alegava violação
aos artigos 1º,  e parágrafo único, da  e 832 e caput  Lei n. 8.009/90,
833, VIII, do Código de Processo Civil.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o valor recebido
como indenização pela desapropriação de bem de família é
penhorável, considerando a proteção legal conferida ao bem de
família e a necessidade de relativizar essa proteção para garantir a
efetividade da execução.

III. Razões de decidir

3. O Tribunal de origem concluiu que a indenização por
desapropriação de bem de família pode ser penhorada, pois a
penhora não compromete a subsistência do executado nem
impede a aquisição de nova residência.
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4. A ausência de impugnação de fundamento suficiente para
manter o acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do
recurso, conforme entendimento consolidado na Súmula 283 do
STF.

5. A análise do recurso especial esbarra no óbice da Súmula 7 do
STJ, que impede o reexame de matéria fático-probatória.

IV. Dispositivo 

6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por Maximiliano José
Mazzocchi contra decisão que inadmitiu seu recurso especial interposto com
fundamento no  alíneas "a" e "c", da Constituição Federal. art. 105, inciso III,

Nas razões do recurso especial, a parte agravante alega divergência
jurisprudencial e que o acórdão recorrido violou os artigos 1º, e, seu § único, da caput 

 832 e 833, VIII, Lei n. 8.009/90; do Código de Processo Civil.

Afirma que: "Adiantam-se os recorrentes em dilucidar que não buscam o
reexame dos fatos, até e, porque acerca dos mesmos não paira qualquer controvérsia: 
foi reconhecida pela primeira e segunda instância que o imóvel desapropriado é

" impenhorável, por se constituir pequena propriedade rural e residência do executado
(e-STJ fl. 72).

Argumenta que: "a penhora do produto da desapropriação de bem de
família configura uma afronta direta ao espírito protetivo da lei, que objetiva preservar a
moradia e a dignidade da entidade familiar" (e-STJ fl. 79).

Requer a concessão de efeito suspensivo ao presente recurso (e-STJ fl.
69).

O recurso especial foi inadmitido em razão da incidência do óbice da
Súmula 7 /STJ, 283 e 284/STF.

Em agravo em recurso especial, a parte recorrente impugnou os referidos
óbices.

Contraminuta ao agravo em recurso especial foi apresentada.

É o relatório.

VOTO
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Preliminarmente, quanto ao pedido de concessão de efeito suspensivo ao
recurso, a orientação consolidada pela Corte Superior é no sentido de que seu
deferimento "depende cumulativamente dos requisitos do  e do fumus boni iuris

, além da prévia admissão do recurso especial pela Corte de origem.periculum in mora
A ausência de qualquer dos requisitos referidos obsta a pretensão cautelar" (STJ,
AgInt na Pet 11541/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe

. 14/10/2016) Assim, fica indeferido o pedido de efeito suspensivo ao recurso ora
interposto.

Atendidos os pressupostos de admissibilidade do agravo em recurso
especial, passa-se à análise do recurso especial.

Na hipótese dos autos, o Colegiado local concluiu, com base no conjunto
fático disposto nos autos, que (fl. 59 e-STJ):

 

A discussão é se o valor recebido a título de indenização pela
desapropriação do bem de família é penhorável ou não.

No caso, ainda que o valor da indenização da desapropriação
possa ser considerado impenhorável, pois oriundo do bem de
família, entendo que deve ser relativizada a impenhorabilidade,
com o intuito de evitar a excessiva proteção do devedor.

Veja-se que a presente execução tramita desde o ano de 2008
sem que a parte exequente recuperasse seu crédito.

Ademais, observa-se que o valor da indenização pela
desapropriação oferecido pelo SAMAE importa em R$650.000,00,
ou seja, o valor do crédito da exequente não representa 10% da
indenização paga pela desapropriação.

Assim, afastado a impenhorabilidade sobre o crédito recebido pelo
executado a título de indenização da desapropriação.

(...).

Possível, portanto, a relativização da impenhorabilidade do valor
oriundo da indenização por desapropriação de um bem de família,
a fim de garantir a efetividade da execução e porque a penhora do
crédito em questão não é capaz de comprometer a subsistência do
executado ou de impedir a aquisição de uma nova residência.

 

Nesse contexto, observo que o Tribunal estadual concluiu que: "a
relativização da impenhorabilidade do valor oriundo da indenização por desapropriação
de um bem de família, a fim de garantir a efetividade da execução e porque a penhora
do crédito em questão não é capaz de comprometer a subsistência do executado ou

" (e-STJ fl. 59).de impedir a aquisição de uma nova residência
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Em tal contexto, cumpre primeiramente o registro de que a supracitada
fundamentação – principalmente no sentido de que "o valor do crédito da exequente

" , bem como que "não representa 10% da indenização paga pela desapropriação a
penhora do crédito em questão não é capaz de comprometer a subsistência do

" (e-STJ fl. 59) – não foiexecutado ou de impedir a aquisição de uma nova residência
objeto de suficiente enfrentamento nas razões recursais, o que atrai, por analogia, a
incidência do óbice contido no enunciado sumular n. 283 do STF.

De há muito se firmou o entendimento no sentido de que "A falta de
impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido acarreta o não

" (AgInt no  relator Ministro Mouraconhecimento do recurso.  AREsp n. 2.423.648/PE,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

Cuida-se de entendimento consagrado desde a edição da Súmula 283
pelo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento
suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Nestes autos, observa-se que a questão discutida não foi devidamente
impugnada pela parte agravante, a indicar que a decisão agravada remanescerá hígida
mesmo que afastados os aspectos salientados no recurso, de modo que o recurso não
pode ser conhecido.

Ademais, o acórdão recorrido decidiu a controvérsia à luz do conjunto
fático-probatório dos autos, concluindo que "a penhora do crédito em questão não é
capaz de comprometer a subsistência do executado ou de impedir a aquisição de uma

" (e-STJ fl. 59), de sorte que a modificação do julgado no ponto esbarranova residência
no óbice da  Nessa direção: Súmula 7/STJ.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. BEM DE FAMÍLIA.
IMÓVEL DADO EM GARANTIA REAL DE DÍVIDA DE EMPRESA DA
QUAL A PROPRIETÁRIA É SÓCIA. BENEFÍCIO REVERTIDO À
ENTIDADE FAMILIAR. IMPENHORABILIDADE AFASTADA. VEDAÇÃO
AO COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO. ACÓRDÃO RECORRIDO
EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça, "a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo
autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator -
proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial -
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a
incidência da Súmula 182 do STJ" (  relatorEREsp n. 1.424.404/SP,

Documento eletrônico VDA51970197 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 03/11/2025 11:14:56
Código de Controle do Documento: 70b87794-6620-422e-bd97-2a9114cd1ba8



Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021,
DJe . 17/11/2021)

2. De acordo com o entendimento firmado pela Segunda Seção desta
Corte: "a) o bem de família é impenhorável, quando for dado em garantia
real de dívida por um dos sócios da pessoa jurídica devedora, cabendo
ao credor o ônus da prova de que o proveito se reverteu à entidade
familiar; e b) o bem de família é penhorável, quando os únicos sócios da
empresa devedora são os titulares do imóvel hipotecado, sendo ônus
dos proprietários a demonstração de que a família não se beneficiou dos
valores auferidos" (  relator Ministro Luis FelipeEAREsp n. 848.498/PR,
Salomão, Segunda Seção, julgado em  DJe de . 25/4/2018,  7/6/2018)

3. No caso, a Corte de origem consignou expressamente que, além de
ter havido o oferecimento voluntário da garantia hipotecária pela
proprietária do imóvel, a dívida contraída pela sociedade empresária foi
revertida em benefício direto à recorrente, concluindo pelo afastamento
da proteção da impenhorabilidade conferida ao bem de família. Dessa
forma, a alteração das conclusões obtidas pelo Tribunal estadual, a fim
de aferir se o mútuo se reverteu ou não em proveito da entidade familiar,
exigiria necessariamente novo exame do conjunto fático-probatório dos
autos, o que vedado, no âmbito do recurso especial, conforme o óbice da
Súmula 7/STJ.

4. Além disso, a orientação da jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça é sentido de que "a questão da proteção indiscriminada do bem
de família ganha novas luzes quando confrontada com condutas que vão
de encontro à própria ética e à boa-fé, que devem permear todas as
relações negociais. Não pode o devedor ofertar bem em garantia que é
sabidamente residência familiar para, posteriormente, vir a informar que
tal garantia não encontra respaldo legal, pugnando pela sua exclusão
(vedação ao comportamento contraditório)" - (REsp n. 1.782.227/PR,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 27/8/2019,
DJe de . 29/8/2019)

5. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência
desta Corte Superior, tem incidência a  aplicável por Súmula n. 83/STJ,
ambas as alíneas autorizadoras.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 2.200.904/RJ,
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de  - 15/4/2024,  17/4/2024
grifos acrescidos).

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. PENHORA. BEM DE
FAMÍLIA IMPENHORABILIDADE INOCORRÊNCIA HIPÓTESE EM QUE
A DÍVIDA FOI CONTRAÍDA PELO CASAL EXECUTADO E O BEM FOI
DADO EM GARANTIA HIPOTECÁRIA INTELIGÊNCIA DO INCISO V DO

º DA  FUNDAMENTO INATACADO. SÚM 283ART. 3  LEI 8.009/1990.
/STF E SÚM 7/STJ.
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1. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do
aresto impugnado impõe o não conhecimento da pretensão recursal, a
teor do entendimento disposto na Súmula nº 283/STF.

2. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que "o bem de família é
penhorável, quando os únicos sócios da empresa devedora são os
titulares do imóvel hipotecado, sendo ônus dos proprietários a
demonstração de que a família não se beneficiou dos valores auferidos" (

 Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDAEAREsp 848.498/PR,
SEÇÃO, julgado em  DJe . 25/04/2018,  07/06/2018)

3. Na hipótese, a conclusão a que chegou o Tribunal de origem, no
sentido de que a hipoteca relativa foi constituída para garantia de dívida
dos próprio executados, ora agravantes, decorreu de convicção formada
em face dos elementos fáticos existentes nos autos. Rever os
fundamentos do acórdão recorrido, para analisar a alegação de que o
imóvel é impenhorável, importa necessariamente no reexame de provas,
o que é defeso nesta fase recursal (  e impede oSúmula 7/STJ)
conhecimento do recurso especial.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Luis Felipe Salomão, AREsp n. 1.357.805/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 26/4/2022,  2/5/2022.

 

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, sabe-
se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ)" ( CPC/2015

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.888.242/PR,
julgado em  DJe de , o que não foi feito. 29/3/2022,  31/3/2022)

Ademais, é certo que "A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento
de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela divergência, na
hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação da lei. Isso
porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos
pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no  relator AREsp n. 2.662.008/BA,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de . 24/2/2025,  28/2/2025)

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela divergência.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso
em razão dos óbices sumulares acima descritos.especial 

Documento eletrônico VDA51970197 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 03/11/2025 11:14:56
Código de Controle do Documento: 70b87794-6620-422e-bd97-2a9114cd1ba8



 Por fim, deixo de majorar os honorários nos termos do  § 11, do art. 85,
Código de Processo Civil, tendo em vista que o recurso especial foi interposto nos
autos de agravo de instrumento que ataca decisão interlocutória.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.847.071 / RS
Número Registro: 2025/0033129-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50466515820248217000

Sessão Virtual de  a 04/11/2025  10/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAXIMILIANO JOSE MAZZOCCHI
ADVOGADOS : VALDERES TEIXEIRA DA MOTTA - RS011281

EDUARDO RAUG - RS030562
LUCAS DARSIE DA MOTTA - RS066715

AGRAVADO : KLEIN COMERCIAL DE PECAS PARA VEICULOS LTDA
ADVOGADO : DILSON PAULO OLIVEIRA PERES JÚNIOR - RS062485

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CHEQUE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 04/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 10/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 10 de novembro de 2025
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